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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALESSANDRA COSTA ZANESCO (PRESO)
ADVOGADO : MAURICIIO MAURICIO FILHO - RO008826
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO 

DA SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO 

PREVENTIVA. REPRESENTAÇÃO MINISTERIAL PELA 

APLICAÇÃO DO ART. 319 DO CPP. DECRETAÇÃO DA PRISÃO 

PREVENTIVA. VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO. 

INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, "c"), 

não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus 

impetrado contra decisão denegatória de liminar, por desembargador, 

antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.

2. Em verdade, o remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua 

grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade humana, 

não deve servir de instrumento para que se afastem as regras de 

competência e se submetam à apreciação das mais altas Cortes do país 

decisões de primeiro grau às quais se atribui suposta ilegalidade, salvo 

se evidenciada, sem necessidade de exame mais vertical, a apontada 

violação ao direito de liberdade do paciente. Somente em tal hipótese a 

jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, admite o excepcional 
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afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF.

3. Esta Corte Superior é firme em assinalar que não constitui atuação ex 

officio a hipótese em que o magistrado, contrariando a representação 

ministerial pela aplicação do art. 319 do CPP, decreta a prisão 

preventiva.

4.  Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2023.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator

Documento eletrônico VDA39296829 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 29/11/2023 19:03:00
Código de Controle do Documento: 4d938241-3599-4895-bcb5-182069320864



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 858323 - GO (2023/0356991-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALESSANDRA COSTA ZANESCO (PRESO)
ADVOGADO : MAURICIIO MAURICIO FILHO - RO008826
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
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EMENTA

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO 

DA SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO 

PREVENTIVA. REPRESENTAÇÃO MINISTERIAL PELA 

APLICAÇÃO DO ART. 319 DO CPP. DECRETAÇÃO DA PRISÃO 

PREVENTIVA. VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO. 

INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, "c"), 

não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus 

impetrado contra decisão denegatória de liminar, por desembargador, 

antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.

2. Em verdade, o remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua 

grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade humana, 

não deve servir de instrumento para que se afastem as regras de 

competência e se submetam à apreciação das mais altas Cortes do país 

decisões de primeiro grau às quais se atribui suposta ilegalidade, salvo 

se evidenciada, sem necessidade de exame mais vertical, a apontada 

violação ao direito de liberdade do paciente. Somente em tal hipótese a 

jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, admite o excepcional 
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afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF.

3. Esta Corte Superior é firme em assinalar que não constitui atuação ex 

officio a hipótese em que o magistrado, contrariando a representação 

ministerial pela aplicação do art. 319 do CPP, decreta a prisão 

preventiva.

4.  Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

 
ALESSANDRA COSTA ZANESCO interpõe agravo regimental contra 

decisão da Presidência desta Corte Superior que, ao indeferir liminarmente este 

habeas corpus, com fulcro na Súmula n. 691 do STF e no art. 210 do RISTJ, 

manteve decisão do Desembargador relator do HC n. 5647617-45.2023.8.09.0014 

que indeferiu o pedido liminar.

Consta dos autos a prisão preventiva da paciente, em 19/9/2023, 

decorrente de suposta prática de crimes ambientais, fiscais, duplicata simulada, 

associação criminosa, fraude financeira e lavagem de capitais. O juízo singular 

substituiu a prisão preventiva pela domiciliar, mediante condições (fls. 29-31). 

Posteriormente, indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva da paciente e 

manteve a prisão domiciliar (fls. 16-20).

Em suas razões, sustenta o impetrante que "o MP pugnou pela concessão 

da liberdade provisória mediante aplicação de cautelares diversas da prisão, dentre 

elas o monitoramento eletrônico; contudo, o magistrado de piso concluiu pela 

manutenção da prisão preventiva, por entender que estariam presentes os requisitos 

legais que autorizam a medida extrema, configurando atuação de oficio em 

contrariedade ao que dispões a nova regra processual penal" (fl. 10).

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar, 

ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas não prisionais.
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VOTO

 

I. Vedada supressão de instância

De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, "c"), 

não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão denegatória de liminar, por desembargador, antes de prévio 

pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.

Em verdade, o remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua 

grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade humana, não deve 

servir de instrumento para que se afastem as regras de competência e se submetam 

à apreciação das mais altas Cortes do país decisões de primeiro grau às quais se 

atribui suposta ilegalidade, salvo se evidenciada, sem necessidade de exame mais 

vertical, a apontada violação ao direito de liberdade do paciente.

Somente em tal hipótese a jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, 

admite o excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF (aplicável ao 

STJ), expressa nos seguintes termos: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal 

conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas 

corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar".

Nesse sentido, permanece inalterado o entendimento dos Tribunais 

Superiores: HC n. 179.896 AgR, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, 1ª T., DJe 

2/4/2020; HC n. 182.390 AgR, Rel. Ministro Cármen Lúcia, 2ª T., DJe 24/4/2020; 

AgRg no HC n. 561.091/RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 16/4/2020; 

AgRg no HC n. 548.761/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 4/2/2020.

II. Ato apontado como coator

Informam os autos que a Autoridade Policial que a paciente, ao lado de 

outros 18 corréus, "estão supostamente envolvidos na prática dos delitos de pesca 
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predatória, fraude fiscal, sonegação fiscal, duplicata simulada, lavagem de 

dinheiro, fraude financeira, falsidade ideológica e associação criminosa".

 

O Juízo de Direito decretou a preventiva pelo "longo período no qual os 

delitos contra a ordem econômica foram perpetrados, evidenciando o risco à 

economia caso os investigados fiquem em liberdade" (fl. 79).

 

A defesa sustenta que a prisão preventiva ora impugnada constitui 

coação ilegal, visto que o Parquet oficiou pela aplicação do art. 319 do CPP, o que 

consubstancia violação ao sistema acusatório.

Todavia, esta Corte Superior é firme em assinalar que "é possível ao 

magistrado decretar medida cautelar diversa daquela requerida pelo Ministério 

Público, no caso, a cautelar máxima de prisão preventiva, o que não representa 

atuação ex officio" (AgRg no HC n. 764.022/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.).

Nesse sentido:

 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
CONVERSÃO DE OFÍCIO. INOCORRÊNCIA. 
REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELA 
IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. AUSÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO. LIVRE EXERCÍDIO DO PODER DE 
JURISDIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, 
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à 
matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
II - O Ministério Público requereu a imposição de medidas 
cautelares ao agravante e o Juízo de primeiro grau determinou sua 
prisão preventiva por julgar insuficientes as medidas cautelares 
diversas ante o histórico criminal do paciente, ressaltando o perigo 
gerado pelo estado de liberdade do agravante, que ostenta 
condenações transitadas em julgado pelos crimes de tráfico de 
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drogas e roubo.
III - É firme o entendimento firmado neste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que havendo manifestação do Ministério 
Público pela imposição de medidas cautelares, pode o magistrado 
decretar medida diversa, seja ela mais branda ou mais gravosa sem 
que isso configure atuação de ofício. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(Agrega no HC n. 783.929/PR, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 25/9/2023.)

 

 

Assim, não identifico ilegalidade manifesta no ato, fazendo a ressalva de 

que não preclui o exame mais acurado da matéria, em eventual impetração que 

venha a ser aforada já a partir da decisão colegiada do tribunal competente.

III. Dispositivo

Não identifico, portanto, manifesta ilegalidade que permita inaugurar a 

competência constitucional deste Tribunal Superior.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 858.323 / GO
Número Registro: 2023/0356991-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
23511295405 53266817220238090014 56476174520238090014

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURICIO M FILHO
ADVOGADO : MAURICIIO MAURICIO FILHO - RO008826
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : ALESSANDRA COSTA ZANESCO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRA COSTA ZANESCO (PRESO)
ADVOGADO : MAURICIIO MAURICIO FILHO - RO008826
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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